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INTRODUÇÃO 

• Normas aplicáveis: 

Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 

• Conceito: 

Termo de Referência é o documento da fase interna do pregão em que o demandante descreve 

com detalhes o objeto que pretende contratar, com elementos necessários e suficientes da 

justificativa para a sua contratação, à verificação da compatibilidade da despesa com a 

disponibilidade orçamentária, ao julgamento e classificação das propostas, à definição: do prazo 

de execução do contrato, da estratégia de suprimento, dos métodos de fornecimento ou de 

execução do serviço. 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO NORDESTE CISCEN, CAMILA FIGUEIREDO 

JÁCOME CATÃO. 

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA ATENDIMENTO A DIVERSOS SETORES E 

DEPEDÊNCIAS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO NORDESTE CISCEN 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

ITEM NOME DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº001 
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  TOALHA DE PAPEL,    

  MATERIAL:CELULOSE (100%    

  FIBRAS NATURAIS), TIPO    

  FOLHA:DUPLA,    

1 
ARTIGOS DE PAPEL 

PARA HIGIENE 

COMPRIMENTO:22 CM, 

LARGURA:20 CM, COR:BRANCA, 

Papel toalha pacote com 

2rolos (branco) 
UNIDADE 20 

  CARACTERÍSTICAS    

  ADICIONAIS:ALTO GRAU DE    

  ABSORÇÃO, APLICAÇÃO:LIMPEZA    

  EM GERAL    

 
 

2 

 

 
SACOS E BOLSAS 

SACO PLÁSTICO LIXO, 

MATERIAL:POLIETILENO ALTA 

DENSIDADE, APLICAÇÃO:COLETA 

DE LIXO, CAPACIDADE:30 L 

 
SACO DE LIXO 30 LT 

REFORÇADO( 

EMBALAGEMCOM 

100UNIDADES) 

 
 
UNIDADE 

 
 

10 

 
 

3 

 

 
SACOS E BOLSAS 

SACO PLÁSTICO LIXO, 

CAPACIDADE:100 L, COR:PRETA, 

APLICAÇÃO:COLETA DE LIXO, 

MATERIAL:POLIETILENO 

 
SACO DE LIXO 100 LITROS 

REFORÇADO ( 

EMBALAGEMC/100 

UNIDADES) 

 
 
UNIDADE 

 
 

4 

  COPO DESCARTÁVEL, 

MATERIAL:PLÁSTICO, 

. 
CAIXA COM 2500 
COPOS 

  

4 
LOUÇA E ARTIGOS DE 

MESA 

CAPACIDADE:200 ML, 

APLICAÇÃO:ÁGUA, 

 
CAIXA 10 

  CARACTERÍSTICAS    

  ADICIONAIS:TRANSPARENTE    

 
 
 

5 

 
 
 
 

TECIDOS 

FLANELA TECIDO, 

MATERIAL:ALGODÃO, COR 

FUNDO:BRANCA, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:DUPLA FACE 

FLANELADA, LISA E SEM 

ESTAMPA 

  
 
 
 
UNIDADE 

 
 
 
 

10 

  ESPONJA LIMPEZA,    

 

 
6 

 

VASSOURAS, 

ESCOVAS, RODOS, 

ESPONJAS E 

ESFREGÕES 

APLICAÇÃO:UTENSÍLIOS 

DOMÉSTICOS, 

MATERIAL:ESPUMA / FIBRA, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:DUPLA FACE, 

 
 
Bucha multiuso 

embalagemcom 4 

unidades 

 
 

UNIDADE 

 
 

10 

  FORMATO:RETANGULAR    
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7 

 

 
SABONETES, ARTIGOS 

PARA BARBEAR E 

DENTIFRÍCIOS 

SABONETE LÍQUIDO, ASPECTO 

FÍSICO:LÍQUIDO VISCOSO, 

ACIDEZ:5,5 A 6,0, 

APLICAÇÃO:ASSEPSIA DAS MÃOS, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:PRONTO USO 

 

GALÃO DE 5 LITROS DE 

SABONETE LIQUIDO ( ERVA 

DOCE/LAVANDA/CAMOMIL 

A/BIOKRIS) 

 
 

 
UNIDADE 

 
 

 
5 

 
 

8 

UTENSÍLIOS E 

FERRAMENTAS 

MANUAIS DE 

COZINHA 

CANECO DE METAL, 

MATERIAL:ALUMÍNIO, 

CAPACIDADE:2 L, MATERIAL 

CABO:MADEIRA 

  
 
UNIDADE 

 
 

1 

 
 
 

9 

 

 
COMPOSTOS E 

PREPARADOS PARA 

LIMPEZA E 

POLIMENTO 

ÁGUA SANITÁRIA, COMPOSIÇÃO 

QUÍMICA:HIPOCLORITO DE 

SÓDIO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, 

CLORETO, COR:INCOLOR, 

APLICAÇÃO:LAVAGEM E 

ALVEJANTE DE ROUPAS, 

BANHEIRAS, PIAS,, TIPO:COMUM 

 
GALÃO DE 5 LITROS 

 
 
 
 
UNIDADE 

 
 
 
 

15 

 
10 

AÇÚCAR, CONFEITOS, 

CASTANHAS, NOZES E 

SIMILARES 

 
AÇÚCAR, TIPO:CRISTAL, 

COLORAÇÃO:BRANCA 

 
PACOTE DE 5KG 

 

UNIDADE 

 

20 

 
 

11 

 

 
CAFÉ, CHÁ E 

CHOCOLATE 

CAFÉ, APRESENTAÇÃO:TORRADO 

MOÍDO, INTENSIDADE:INTENSA 

OU EXTRA FORTE, 

TIPO:TRADICIONAL, 

EMPACOTAMENTO:VÁCUO 

 
 
 
PACOTE 500G EMBALADO A 
VÁCUO. 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

65 

 
 

12 

 
UTENSÍLIOS E 

FERRAMENTAS 

MANUAIS DE 

COZINHA 

COADOR DESCARTÁVEL CAFÉ, 

MATERIAL:PAPEL, 

TAMANHO:103, CARACTERÍSTICA 

ADICIONAIS:DUPLA COSTURA, 

CELULOSE, ISENTO DE IMPUREZA 

 

 
FILTRO DESCARTÁVEL PARA 

CAFÉ TAM103. 

 
 
 

UNIDADE 

 
 
 

40 

 
 
 

13 

 
 
 
PESTICIDAS E 

DESINFETANTES 

DESINFETANTE, COMPOSIÇÃO:À 

BASE DE QUATERNÁRIO DE 

AMÔNIO, FORMA 

FÍSICA:SOLUÇÃO AQUOSA 

CONCENTRADA, CARACTERÍSTICA 

ADICIONAL:COM AROMA 

 
 
 

 
GALÃO DE 5 LITROS 
Aroma: florais, erva doce, 
jasmim e lavanda) 

 
 

 
UNIDADE 

 
 

 
12 

 
 

14 

COMPOSTOS E 

PREPARADOS PARA 

LIMPEZA E 

POLIMENTO 

SABÃO PÓ, APLICAÇÃO:LIMPEZA 

GERAL, ASPECTO FÍSICO:PÓ, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:BIODEGRADÁVEL 

 

 
CAIXA 800G CADA 

 
 
UNIDADE 

 
 

10 
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15 

 

UTENSÍLIOS E 

FERRAMENTAS 

MANUAIS DE 

COZINHA 

GARRAFA TÉRMICA, 

MATERIAL:PLÁSTICO, 

CAPACIDADE:1 L, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:BICO DIRECIONADOR 

E PRESSÃO 

 
 
 
GARRAFA TÉRMICA DE 1 

LITRO 

 
 

 
UNIDADE 

 
 

 
1 

 
 
 

16 

 

 
VASSOURAS, 

ESCOVAS, RODOS, 

ESPONJAS E 

ESFREGÕES 

VASSOURA, MATERIAL 

CERDAS:PET (RECICLADO), 

MATERIAL CEPA:PLÁSTICO, 

COMPRIMENTO CEPA:22 CM, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:CABO ROSQUEÁVEL, 

1,30 M 

 
 
 
 

ESFREGÃO LAVA ÔNIBUS 

 
 
 
 
UNIDADE 

 
 
 
 

1 

 
 
 
 

17 

 
 
 
VASSOURAS, 

ESCOVAS, RODOS, 

ESPONJAS E 

ESFREGÕES 

PANO LIMPEZA, 

MATERIAL:MICROFIBRA., 

COMPRIMENTO:60 CM, 

LARGURA:40 CM, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:ALTO GRAU 

ABSORÇÃO, APLICAÇÃO:USO 

GERAL, TIPO:TOALHA 

  
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

5 

 
 

18 

VASSOURAS, 

ESCOVAS, RODOS, 

ESPONJAS E 

ESFREGÕES 

 
ESPONJA LIMPEZA, 

APLICAÇÃO:LIMPEZA GERAL, 

MATERIAL:LÃ AÇO 

 
ESPONJA DE AÇO LAVA 
LOUÇA 

 
 
PACOTE 

 
 

5 

 
 
 
 

19 

 
 
 
 

ARTIGOS DE PAPEL 

PARA HIGIENE 

TOALHA DE PAPEL, LARGURA:24 

A 25 CM, COMPRIMENTO:21,50 

CM, MATERIAL:PAPEL, 

APLICAÇÃO:HIGIENE PESSOAL, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:INTERFOLHADA, 

COR:BRANCA, TIPO FOLHA:2 

DOBRAS 

 
 
 
 

TOALHA DE PAPEL COM 

1000 UNIDADE BRANCO 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

40 

 
20 

 
PESTICIDAS E 

DESINFETANTES 

MANTEIGA, TIPO:PRIMEIRA 

QUALIDADE, COMPOSIÇÃO:COM 

SAL 

 
POTE DE 500G 
Validade minima de 3 meses 

 

UNIDADE 

 

5 
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21 

 
 
 
COMPOSTOS E 

PREPARADOS PARA 

LIMPEZA E 

POLIMENTO 

ÁLCOOL ETÍLICO LIMPEZA DE 

AMBIENTES, TIPO:ETÍLICO 

HIDRATADO, 

COMPOSIÇÃO:HIDROALCÓOLICA, 

APARÊNCIA VISUAL:GEL, 

APLICAÇÃO:PRODUTO LIMPEZA 

DOMÉSTICA, 

CONCENTRAÇÃO:65¿ INPM 

 
 
 
 

 
ALCOOL 70% GEL 500G 

 
 
 
 

GRAMAS 

 
 
 
 

12 

 
 
 

22 

 

 
COMPOSTOS E 

PREPARADOS PARA 

LIMPEZA E 

POLIMENTO 

ÁLCOOL ETÍLICO LIMPEZA DE 

AMBIENTES, 

CONCENTRAÇÃO:70%, 

APLICAÇÃO:LIMPEZA, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:LÍQUIDO, 

TIPO:ETÍLICO 

 
 
 
 

ALCOOL LIQUIDO 70% 

 
 
 
 
LITRO 

 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 

23 

 
 
 
 
COMPOSTOS E 

PREPARADOS PARA 

LIMPEZA E 

POLIMENTO 

SOLUÇÃO LIMPEZA MULTIUSO, 

COMPOSIÇÃO 

BÁSICA:AQUILBENZENO, 

SULFONATO DE SÓDIO, 

TENSOATIVO NÃO, ASPECTO 

FÍSICO:LÍQUIDO, TIPO 

USO:LIMPEZA, 

APLICAÇÃO:LIMPEZA GERAL, 

COR:INCOLOR 

 
 
 
 
 
 
EMBALAGEM 500ML 

 
 
 
 

 
LITRO 

 
 
 
 

 
24 

 
 
 
 

24 

 
 
 
 

ESPECIALIDADES 

QUÍMICAS DIVERSAS 

DESODORIZADOR, 

ESSÊNCIA:FLORAL/JASMIM, 

APRESENTAÇÃO:AEROSOL, 

APLICAÇÃO:AROMATIZADOR 

AMBIENTAL, 

COMPOSIÇÃO:SOLUBILIZANTES, 

COADJUVANTES, PERFUMES E 

BUTANO / 

 
AROMATIZADOR DE 
AMBIÊNTE AEROSSOL 
360ML (FLORES DE JASMIM, 
FLORAIS, TALCO E CITRICUS) 

 
 
 
 

UNIDADE 

 
 
 
 

12 

 
 

25 

 

ARTIGOS PARA 

FUMANTES 

ISQUEIRO PORTATIL, TAMANHO 

PADRÃO:GRANDE, 

COMPRIMENTO:8 CM, 

COR:VARIADA 

  
 
UNIDADE 

 
 

2 
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26 

 
 
 
 
VESTUÁRIO PARA 

FINS ESPECIAIS 

LUVA DE PROTEÇÃO, 

MATERIAL:LATÉX, 

APLICAÇÃO:LIMPEZA, 

TAMANHO:ÚNICO, 

ACABAMENTO 

PALMA:ANTIDERRAPANTE, TIPO 

USO:REUTILIZÁVEL 

 
 
 
 

30 PARES DE LUVAS 

 
 
 
 
UNIDADE 

 
 
 
 

30 

 
 

27 

 
PRODUTOS DE 

PANIFICAÇÃO E 

CEREAIS 

BISCOITO, 

APRESENTAÇÃO:QUADRADO, 

CLASSIFICAÇÃO:SALGADO, 

TIPO:CREAM CRACKER 

 
CAIXA DE BISCOITO CREAM 
CRACKER/AGUA E SAL C/10 
EMBALAGENS INDIVIDUAIS 

 
 
CAIXA 

 
 

8 

 
 
 
 

 
28 

 
 
 
 

 
PRODUTOS DE 

PANIFICAÇÃO E 

CEREAIS 

BISCOITO, 

APRESENTAÇÃO:REDONDO, 

SABOR:MAIZENA, 

CLASSIFICAÇÃO:DOCE, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:SEM RECHEIO, 

TIPO:MARIA, 

APLICAÇÃO:ALIMENTAÇÃO 

HUMANA, PRAZO VALIDADE:1 

ANO 

 
CAIXA DE BISCOITO MARIA 
C/30 EMBALAGENS 
INDIVIDUAIS 

 
 
 
 
 
 
CAIXA 

 
 
 
 
 
 

4 

 
 
 

29 

 
 
 
 
ARTIGOS DE PAPEL 

PARA HIGIENE 

PAPEL HIGIÊNICO, 

MATERIAL:CELULOSE VIRGEM, 

COMPRIMENTO:300 M, 

LARGURA:10 CM, QUANTIDADE 

FOLHAS:SIMPLES, COR:BRANCA, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:NÃO APLICÁVEL 

 
 
 
 
Cada fardo com 8 rolos de 

300 m 

 
 
 
 
FARDO 

 
 
 
 

12 
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NATUREZA DO OBJETO 

Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de dezembro de 

2022. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e 

especificações usuais de mercado. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa da contratação, encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s) 

Documento(s) de Formalização de Demanda(s) nº(s) 012/2024, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 
 
COMPOSTOS E 

PREPARADOS PARA 

LIMPEZA E 

POLIMENTO 

DETERGENTE, 

COMPOSIÇÃO:TESOATIVOS 

ANIÔNICOS, COADJUVANTE, 

PRESERVANTES,, COMPONENTE 

ATIVO:LINEAR ALQUIBENZENO 

SULFONATO DE SÓDIO, 

APLICAÇÃO:REMOÇÃO DE 

GORDURAS DE LOUÇAS, 

TALHERES, PANELAS E, 

AROMA:NEUTRO, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:CONCENTRADO, 

HIPOALERGÊNICO, EMBALAGEM 

DESCARTÁVEL, ASPECTO 

FÍSICO:LÍQUIDO VISCOSO 

 
 
 
 
Embalagem 500 ml 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
UNIDADE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

24 

 
 
 

31 

 
 
 
ARTIGOS DE PAPEL 

PARA HIGIENE 

PAPEL HIGIÊNICO, 

MATERIAL:CELULOSE VIRGEM, 

LARGURA:10 CM, COR:BRANCA, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:FOLHA SIMPLES, 

GOFRADO 

 
PAPEL HIGIÊNICO ROLO 30M 
BRANCO (FARDO COM 16 
PACOTES) 

 
 

 
FARDO 

 
 

 
5 
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Dispensa 

PARAMETROS DA LICITAÇÃO 

DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

 
 
 
 

 
 

 

 
 

Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

Não 

Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei 

Complementar nº 147/2014)? 

 
Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 

Não será exigida vistoria 

Será admitida a participação de consórcios? 

Não 
 

Justificativa: O OBJETO NÃO SE ENQUADRA PARA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM 

CONSÓRCIOS, NATUREZA DIVISÍVEL E DE PEQUENOS VALORES 

 
Será admitida a participação de cooperativas? 

Não 
 

Será admitida a subcontratação? 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitado 
 
 

DA ESCOLHA DE MODALIDADE 
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DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 
 
 
 

Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise da 

equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços)? 

As propostas deverão estar acompanhadas em cada item/lote do catálogo ilustrativo do 

produto, concebido em imagem original do rótulo embalagem que seja possível sua identificação 

visual por marca e modelo, sob pena de desclassificação do licitante. Os licitantes deverão se 

atentar às condições parceladas de entrega e pagamento, de acordo com demanda, o CISCEN é 

um órgão público, caracterizado com uma pequena estrutura administrativa, sem 

condicionantes para realizar estocagem de grandes quantidades, possui demandas 

relativamente menores em comparação com outras demandas de grandes prefeituras e órgãos 

públicos. Os licitantes deverão atentar-se ainda aos padrões de qualidade dos produtos 

ofertados, devendo ser comprovada através de marcas e módulos de fabricantes já 

coneceituados e conhecidos dos padrões de comércio por eficiência e economicidade. 

Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s) ou prova de conceito? 

Sim 

Prazo para apresentação: 03 dias, após declaração de vencedor, a apresentação de amostras é 

facultado ao agente de contratações e a gestão do CISCEN. 

Unidade técnica responsável pela análise das amostras: Comissão especial própria a ser 

designada pelo Presidente e Secretaria Executiva do CISCEN. 

Local de entrega/demonstração: Sede do CISCEN: Rua Primavera, nº 428, Bairro Colina Verde , 

Cidade de Guanhães MG, CEP 39.740-000 

Será exigida garantia de proposta? 

Não 
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Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO NORDESTE CISCEN – MG 
CNPJ: 00.773.222/0001-47 

RUA PRIMAVERA, 428 - COLINA VERDE – 39740-000 
(33) 3421-5151 

 

 

 
 
 
 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
Qualificação econômico-financeira 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
 

Qualificação técnica 
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O prazo de entrega dos bens ou serviços é de 5 dias, contados da data da ordem de 

fornecimento, em conforme demanda. 

Os bens/serviços deverão ser entregues/prestados no(s) seguinte(s) endereço(s) Os produtos 

entregues deverão estar no terço inicial de validade, e apresentar as características constantes 

nas especificações dos itens neste termo de referência, em caso de divergência entre a 

especificação constante no catálogo CATMAT considerar-se a complementação ou intregalidade 

no campo das observações. Importante ressaltar que, para a entrega, as frutas, legumes e 

hortaliças, deverão apresentar-se: isentos de substâncias terrosas; sem sujidades ou corpos 

estranhos aderidos à superfície externa; sem parasitas, larvas ou outros animais. Para os 

alimentos prontos para consumo, as embalagens: sem umidade externa anormal; isentos de 

odor e sabor estranhos; embalados individualmente, conforme unidade pré estabelecida; 

rotulados com a descrição dos ingredientes utilizados na sua preparação, de acordo com as 

normas técnicas vigentes, e com identificação fácil e legível das datas de fabricação e validade; 

sem amassados ou violação na embalagem, conter baixo teor de açúcares e gorduras, conforme 

especificação; e serem livres de gordura trans. Os gêneros congelados e/ou resfriados, como 

carnes, aves e produtos lácteos, devem ser transportados em veículos refrigerados, providos de 

termômetro adequado, temperatura ideal (Frio: entre 4 e 10 ºC; Congelado: entre -12 e -18 

ºC),assegurando a integridade e a qualidade sanitária; Os produtos serão solicitados em partes, 

conforme a necessidade do Município, e deverão ser entregues de acordo com a ordem de 

fornecimento, no endereço designado pela secretaria requisitante. O prazo para a entrega será 

no período de 5 dias, e os produtos a serem entregues deverão ter as datas de validade de no 

mínimo 90 dias. Durante o recebimento das mercadorias, a pessoa indicada como responsável 

pelo recebimento das mercadorias em cada local, reserva-se o direito de não receber as mesmas 

se não estiverem de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí-las sem prejuízos 

ao município em até 2 dias. A entrega das mercadorias será de plena responsabilidade do(s) 

fornecedor(es). Para itens componentes da entrega na sede do CISCEN: Rua Primavera, nº 428, 

Bairro Colina Verde, Cidade de Guanhães MG, CEP 39.740-000. Os produtos deverão ser 

entregues em dias úteis de expediente na sede administrativo do CISCEN, de segunda a sexta 

DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
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feira, no horário das 8h00 às 16h00, exceto nos horários de 12h00 às 14h00. Em todos os 

produtos entregues deverá constar fixado no mesmo a NAF´s emitida pelo setor responsável, na 

presença do servidor designado como fiscal pelo recebimento e conferência, não será 

disponibilizado em nenhuma hipótese servidor para o recebimento fora do horário estipulado. A 

entrega do objeto licitado no prazo máximo de 05 dias e local informado no documento 

requisição, juntamente com a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio 

junto ao Setor de Suprimentos e Contratos do CISCEN. Carregar e disponibilizar o produto(s) 

no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a 

serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas expensas. Garantir os materiais contra 

defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 

Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 

praticidade. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal 

a disponibilização, nos locais indicados pelo CISCEN, conforme quantitativos dos produtos 

adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem. 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 

entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 05 (cinco) dias, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá 

ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. Cumprir 

rigorosamente com o disposto neste Termo de Referência. Manter durante a execução deste 

contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Responsabilizar-se 

pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, 

ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se 

outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, 

que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

Instrumento. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 

diretamente ao CISCEN ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. Em tudo agir segundo as 

diretrizes da Administração do CISCEN. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na 

data da entrega não poderá ser inferior a 03 (três) meses, ou a metade do prazo total 
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DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 
 
 
 

recomendado pelo fabricante. Os bens (itens) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Os bens (itens) serão recebidos 

provisoriamente, de forma umária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. Na 

hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a esponsabilidade ético profissional pela 

perfeita execução do contrato.. 

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 

3 (três) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. Os bens poderão ser 

rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta. 

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 

contrato. 
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DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 
 
 
 

 
 

 
 

Da contratada - Obriga-se a empresa vencedora: 
 

a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou 

Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 

b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em 

consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela 

legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do 

edital; 

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se 

verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata 

substituição dos mesmos; 

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da 

entrega do produto; 

f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto 

fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional; 

g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata 

de Registro de Preços; 

h) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

i) a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais 

clientes da contratada; 

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 5 dias dias após 

autorização da dispensa. 
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j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 

imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 

k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de 

qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 

l) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a 

empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 

obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em 

que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, 

constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 

m) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por 

todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de 

alteração; 

 
Da contratante - Obriga-se a Administração/Contratante: 

 

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na 

licitação e no Contrato; 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os 

aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as 

medidas corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do 

contrato; 

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 

pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
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VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 1 ano contados da data de assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Gestor 

Nome: CAMILA FIGUEIREDO JÁCOME CATÃO 

Cargo: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

Matrícula: 003 

E-mail: ciscensaude@gmail.com 

Fiscal 

Nome: MEIRE BATISTA BARRETO OLIVEIRA 

Cargo: COORDENADORA DE FATURAMENTO 

Matrícula: 0018 

E-mail: ciscensaude@gmail.com 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Prazo de troca de bens rejeitados 5 dias 

Prazo de recebimento definitivo do objeto 10 dias 

Prazo de liquidação do documento fiscal 15 dias 

 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

h) demais condições constantes do edital de licitação. 
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A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
 
10.122.0001.2004.3.3.90.30.00 FICHA 10 

 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

GUANHÃES, MG - 25 de março de 2024 
 
 
 

SHEYLA CRISTIANE GONÇALVES MAIA - CPF: 083.262.516-75 
 

 
Responsável pelo TR 

DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº ..... /2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº ........ /2024 
 

ANEXO I 
 

MINUTA 

CONTRATO Nº. /2024. 

 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO 

NORDESTE CISCEN, com sede à xxxxxx, inscrito no CNPJ sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

neste ato representado pelo Presidente Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF nº. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e outro lado 

a       empresa       ..............................................,       inscrita       no       CNPJ       sob       o       nº. 

............................................................., com sede na Av. .........................................................., n°. ..... 

Bairro ........................................., representada pela Srª............................................................. , portadora 

do CPF nº ................................................, denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si 

certo e ajustado a contratação de prestação do(s) serviço(s), cujo(s) objeto(s) encontra(m)-se 

mencionado(s) na Cláusula Primeira, tudo nos termos do Processo Licitatório nº 001/2024 - 

Dispensa Eletrônica nº 001/2024, regendo-se pelo disposto na Lei nº. 14.133/21 e pelas cláusulas e 

condições adiante enunciadas: 

 
CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA ATENDIMENTO A DIVERSOS 

SETORES E DEPEDÊNCIAS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 

CENTRO NORDESTE CISCEN 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
O Documento de Formalização da Demanda; 
O Termo de Referência, 
A Proposta do contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
O regime de execução é o de menor preço unitário. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
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e XVIII) 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, 
anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. O valor acima é meramente estimativo, de forma que 
os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. O orçamento estimado pela Administração baseou-se na média de preços de 
mercado. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. Nos reajustes 
subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para 
reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. Na ausência de previsão legal quanto ao índice 
substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 
O reajuste será realizado por apostilamento. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
São obrigações do Contratante: 

MATRIZ DE RISCO (OPCIONAL): 
Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 
... 
... 
... 
Constituem riscos a serem suportados pelo contratado: 
... 
... 
... 
Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporção de ..... % para a contratante e 
....% para o contratado: 
... 
... 
... 
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 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 Cientificar o órgão de representação judicial do consórcio para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta). 

 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato. 

 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos itens, após seu recebimento. 
 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde 
no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 
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 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 
cabíveis. 

 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 

 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 
 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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 Conduzir os trabalhos de fornecimento com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 
 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do 
objeto. 

 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 
dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública. 

 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle 
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de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados no cumprimento do 
contrato, conforme procedimento previsto nas especificações. 

 Emitir a(as) nota(as) fiscal(ais) de prestação de serviços ou de fornecimento de produtos e 
bens, com destaque do Imposto de Renda a ser retido na fonte pela entidade pagadora, de 
conformidade com a tabela oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
As partes deverão cumprir a Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
Reter, no momento do pagamento com inscrição nos documentos contábeis valor equivalente ao 
Imposto de Renda, referente à prestação de serviço ou fornecimento de produto e bens. 
O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
A contratação poderá ocorrer com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com 
cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 10% 
(dez por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 
Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e concluir o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). A seguradora figura como interveniente anuente do 
presente contrato, e nesta qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser 
firmados, e poderá: 
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 Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 
 Acompanhar a execução do contrato principal. 
 Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 
 Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 

A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato, 
será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 
A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 
Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições: 

 Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar 
a importância segurada indicada na apólice. 

 Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância 
segurada indicada na apólice. 

 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, 
ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
inicial/total/anual do contrato. 

 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato. 

 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 
 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
10.6, observada a legislação que rege a matéria. 
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no BANCO 
DO BRASIL, com correção monetária. 
Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
competente. 
No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 
O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
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O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 
A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 
e neste Contrato. 
A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente no 
Termo de Referência. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 der causa à inexecução parcial do contrato; 
 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 der causa à inexecução total do contrato; 
 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

Multa: 
 Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5% a 10% 
do valor do Contrato. 

 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 
10% a 20% do valor do Contrato. 

Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato. 
Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do 
Contrato. 
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 as peculiaridades do caso concreto; 
 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 os danos que dela provierem para o Contratante; 
 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos com infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
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14.133, de 2021) 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 Gestão/Unidade: 
 Fonte de Recursos: 
 Programa de Trabalho: 
 Elemento de Despesa: 
 Plano Interno: 
 Nota de Empenho: 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
Fica eleito o Foro da Comarca de Tarumirim/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133/21. 

 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

Representante legal do CONTRATADO 
TESTEMUNHAS: 

1- 
2- 

 
Assessor Jurídico 

 
 
 
 

Testemunhas: 

Nome: Nome:   

CPF nº. CPF nº.   
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